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Em cumprimento do que pl'eCeitlla o DI't. 48 n, a da Consti­

tuiç110 venho dar-vo~ conta da situação d Paiz e il1dicUl'-YO as pl'O­

videncias e rer, rmas que, por sel'em urgentes, devem occllpar a

vo"sa es lllrecida attel1çU durante a presen te se süo legislativa.

A revoluçüo do . uI, que serviu de ponto de IJpoio ú re"olta de

G de s tembro r, i durante dois anl10s e meio uma fonte inexo'o­

L vel de machinações p liticas e de explorações financeil'as conlm a

Republica.

Fclizment cessou essa revoluçi:io, que causou ao Estado do Rio

Gl'ande do Sul os graves males inl1crentes ú guerra civil e influiu de

m do sensivelmente prejudicial sobre toda a Republica, que, por isso,

justamente anciava pelo restabelecimento ela paz.

A 23 de ao'osto do anno passado, os revolucionarias, confiando

na palavra dI? G verno Federal, de que faria effectivas em seu favor

as garantias constitucionaes desde que voltassem ao regimen legal,

depuzeram a armas, reconhecend as institui.õe adoptadas e os

poderes constituidos pela Nação.

Em tempo vos communiquei esse facto auspicIo o, transmit­

tindo-vo cópia da acta assignacla pelos generaes Galvuo de Queiroz e

Silva Tavares, além de outro~ documenlos .
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A pucificaçuo do Rio Grande do Sul foi festejada com verdadeim

eXlansuo patriotica em tod o Paiz; e o Congr sso Nacional, comple­

tnndo o acto do Govel'l1o) concedeu amnistiu a todos os que, direcla

ou ir)directamente, se tinhum envolvido em movimentos revolucio~

narios até 23 de ogosto de 1895.

Tenho me esforçado por tomur effectiva as garantias conslilu­

cionaes em favor ue todos, sem distincção ele partidos, para conseguir'

Q consolidaçEío e estaI ilidaele da paz. O esquecimento dos odios e o

arrefecimento das paixões partidurias, extremamente excitadas pela

guerra. civil, serEto obra principalmente da ac Eto lenta do tempo o

das inspiraljões benencas do patrioti mo, que conseguil'üo afinal levar

D. calma a todos os espiritos ele onde advirú o congraçamento da familio

rio-grandense, tUo preciso puru u prosperidade do futuroso Estado.

A terminação du guerru civilussignalou o inicio de um periodo de

paz, de que neces itavamos paru reparar os grandes damnos cau 'ado.::.

pelas agitações e revoluções que perlurbaram a vida nacional no

per iodo anlerior e paru opplicar e desenvolver as instituições sabia­

mente compendiadus na Constituiçlio de 24 de [evereil'O.

Não obstante a vida perturhada que tem tido a Repu1Jlica em sua

curta existencia de seis annos, é notuyel o progresso matel'ial e moral

que se observa nos Estados da Uniúo, especialmente naquelles onde

foram menos sensiveis os effeitos perniciosos das agilações e luclas

in testinas.

A prosperidade crescer te deSl:i8S Estados, apezar dus perturbações

da vida nacional, constitue prova pratica e irrecusavel da influencia

poderosa e beneflca da aulonomia, que lhes deu' o novo regimen.

Saibamos conservar e utilisarmo-nos da paz de que, felizmente,

gosamos, e a experiencia em breve virá juntar-se ó. tl1eoria para con~

vencer aos incl'edulos, que ainda existem, de que a fórma republicana,

tal como a Nação adoptou e consagrou nu Constituição de 24 de feve­

reiro, é a que tem de reger definlthamente os seus destinos, porque

no seu aclmiravel mecanismo está a mais solida garantia da 11ar­

monia permanente entre a unidade nacional e a vitalidade e ex­

pansão das forças loca s.
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Os Estados, que estão experimentando, em sua crescente prosperi··

dade, a influencia efficaz e benefica da autonomia politica e adminis­

trativa do regimen da federação; os Estados, que actualmente estão

exercendo, de modo normal e calmo, o direito de substituir periodica­

mente os respectivos governos, por eleição exclusivamente sua,

jamais se sugeitarão a retrogradar ú condição de provincias gover­
nadas pelo centl'O, sem vida propria, sem poder utilisar-se dos

proprios recursos, manietadas em seu desenvolvimento pelas pêas

alrophiantes da centralisação.

A Republica está firmada na consciencia nacional, manifestada pelo

consenso unanime dos Estados; ella será mantida pela federação,

ancora poderosissim(l, que resistirá a todas as tempestades que contra

ella desencadeiem os seus adversarios.

Pouco de} ois de vos ter annunciado, ao iniciardes os trabalhos

da passada sessão, que estavmnos em paz com todas as Nações e

com eIlas cultivavamos relações de amizade, no firme empenho de

mantel-as e desenvolveI-as, foi a Republica sorprehendida por acon­

tecimentos que fizeram patrioticamente vibrar o sentimento nacional,

ameaçando modificar de modo profundo a situação da politica ex~

t rna.

Em fins de maio ultimo propalou-se a noticia de grande conflicto

entre brasileiros e forças regulares da França, na povoação do

Amo.pú no territorio litigioso áqLlem ~o Oyapock; no mez de julho

soube-se que a Grã-Bretanha occupava desde janeiro a ilha da Trin­

dade.

Nuo se fez demorar a acção diplomo.tica e aos Governos da França

e da Inglaterra apresentou o do Brasil suas reclamações com o apoio

unanime da Nação.

O conflicto do Amapá emergio do estado anomalo em que se acha

o territorio litigioso, desde a neutralisação de 1841, que se seguia á

desoccup(lçilo franceza. No intuito de remover as causas de repetição

de successos desagradaveis, os dous Governos, o do Brasil e o da

França, accordaram. em submetter a questão de limites á decisão de
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mn arbitro, modificp!f.do, na p~ndencia do julgamento, o statu-quo de

1841 e de 1862.

A legação brasileira em Pariz recebeu instrucções para nego­

ciar os dois actos internacionaes, e est"t igualmente incumbida de
",

proseglúr na discussão diplomatica da justa reclamação relatim aos

gl'aves acontecimentos de 15 de maio, em Amapá.

Quanto ao acto da occupação da ilha da Trindade, effectuada sol

o gabinete presidido por Lord Rosebet·y o actual gabinete inglez en­

tendeu que o não podia desfazer e, em despacho, ordenou ao represen­

tante britanico entre nós aCl'editado que propuzesse o arbitrament

para solução do caso. Havendo, porém, es e representante logo que

foi conhecida a occupação, proposto o arrendamento da Ilha e mais

tarde insistido para obter do Goyerno do Brasil a declaração de que

uma vez restituida ena, não teria duvida em consentir resguardados

os direitos fiscaes e as obrigações resultantes de contractos, em

seu nproveitamento para um serviço telegraphico,- fnctos esses que

importavam na confissão dos direitos soberanos elo Brasil, a propo ta

de arbitramento, contradizendo essa conAssão, nl10 podia ser Dcceita.

Em longa exposiç80 deu o Governo Brasileiro, em 7 de janeiro

ultimo, as razões da rejeição da proposta tendo, comtudo, fundarlos". "

motivos para suppor que este incidente nas relações entre o TIra il

a Inglaterra se resolverá dignamente.

Com espirito de justiça e de equidade, procurou o Governo li­

quidar llma grande massa de' reclamações de estrangeiros, em favor

elas quaes, por vezes, a acção officiosa da diplomacia quasi se con­

fW1dira com a ,official. E' de crer, porém, que as normas e as tradições

do Direito Intel'nacional terão inteira applicação tambem na America

do Sul. No protocollo firmado em 12 de fevereiro ultimo para a so­

lução das reclamações Italianas abriu-se caminho para uma outra

phase das relações entre o Brasil e a Europa.

Animado pelo desejo de concorrer para estreitar os laços de

amisade entre as Republicas Sul-Americanas, tem o Governo mani­

festado essas disposições sempre que se lhe offerece occasiuo.

I.
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Nesse sentido firmou-se um protocollo com o representante djplo­

matico do Chil para a celebração de um tratado de navegação e com­

mercio, e incluio-se a clausula de associar a esse emprehendimento a

Republica Argentina, com quem igualmente se poderá celebrar algum

ajuste commercial.

A' Republica da Bolivia o Governo assegurou a navegação do Rio

Paraguay, c ncedendo uma servidl10 internacional; e, iniciando com

ella a demarcação da fronteira na linha do Madeira ao JavarJ e nego­

ciando um tratado de commercio e outros ajustes, tornou evidente a

comprehensüo da nece sidade de conciliar seus reciprocos interesses,

que cm futuro proximo p derão tcr ampla expansüo, aperfeiçoadas

as vias de commwlicação com o Atlantíco.

Com a terminação da lucta civil no Rio Grande do Sul, desappa~

receram as causas de attritos, aliás insignificantes, com a Republica

Oriental do Uruguay, por acontecimentos occorridos na fronteira. Si

nuo poude contribuir com seus bons officios, como manifestou desejo,

para a cessação dessa calamidade, o Governo da Republica Oriental

do Uruguay, por medidas tendentes a impedir que em seu territorio

continuasse a revoluçuo a encontrar meios de acção, robusteceu as

sympathias que jú lhe votava Governo Brasileiro. A

A idéa de um Congresso elas Republicas Americanas está se im­

pondo como meio de estabel er normas e regrus para a s lução das

principaes questões que a todas interessam, instituindo-se um Tribunal

Internacional, consultivo e deliberativo, que por seus conselhos e jul­

gamentos remova as causas de conflictos e perturbações entre Nações

que precisam de paz e de ordem, elementos essenciaes á sua prospe­

ridade e o desenvolvimento de sua influencia internacional.

O desejo de s luçü pacifi a para a questões internacionaes 'mi-se

ac enLuanel na ri ~ntaçüo d s g "mos. Dominad s p r e e desej

os go -e1'11 ela Boli ia e do P~rú cscollleram-me para arbitro em um

caso de invasão elo terriLorio daquella I epublica por forças legaes

,peruanas por occasiüo da ultima revolução triumphante. Acceitei e se

melindroso encargo, cuja honra assignalada reflecte em proveito dos

cl'cdíLbt:í dó nos' o Paiz .

•
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Com o Imperio do Japão foi assignado em Pariz um tI' íado de

anlisade, commercio e navegação, bem c mo com a IIollllnda concluio­

se novo tratado de extradicção, pendendo ambos de vossa oppro­

vação.

Não tendo ainda sido apPl'ovados o protocollo final do. Confe­

rencia de Madrid de 15 de abril de 1890, I ara a protec,ão da propriedade

industrial, e o tl'atado com o. Bolivia, concedendo-lhe o uso da eslrada

de ferro ú margem do Madeira e Mamoré, continuam os interesses

que se relacionam com esses actos internacionaes fóra de sua nature. 1

e benefica influencia.

Foi prorogada por mais um anno o prazo para a troca das ratifi­

cações do tratado de commercio celebrado com o Reillo de Portugal

em 14 de janeiro de 1892. Tão complexos são os interesses em jogo em

tratados de commercio com as Nações europêas que não tenho consi­

derado opportuno iniciar negociações sobre esse objecto, nUo obstante

haver sido consultado por varios Goyernos.

Outras negociações estüo pendentes, com o mesmo proposito ele

cultivar e desenvolver as relações de amizade, felizmente existentes ntre

o Brasil e as demais Nações.

Como sabeis, diversas Uniões Internacionaes teem creado despezas

que são contempladas nos orçamentos dos MinistCl'ios da Fazench e

da Industria, Viaçilo e Obras Publicas. Seria cunveni nle poL-os a nrg

do Ministerio das Relações Exteriores. Heuro-me ús despezns para o

manutenção da Secretaria Internacional da Conyenção Poslal, da Se­

cretaria Internacional de Berna (União Telegraphica), da Secretaria

da União Internacional para a protecção da proprieJad induslr ial, da

Secr taria das Repu] licas Americuu s, e vara a publica fio las tarifas

aduaneiras.

Não foi lisongeiro, infJlizm 11te, o eslado sanilario <l td COIJital

e de alguns outl'OS pontos do territorio da Republica durante a re­

cente estação calmosa. A epid mia da febl'c ama~'ella, eud mica n _

Di lricto Federal e que se mani fcstal'll d"sde alguns annos em cortas ,.

localidades dos Estados mais proxim s, irrueJioLl-"O c ~ ttiflg'fU (HvÊi~o.

(



centros de população, apezar dos cuidados e providencias solicitamenle

empregados pelas autoridades federaes e locaes.

Para obvim a essa calamidade, que tanto prejudica o Paiz sob

todos os aspectos, impõe-se como indeclinavel a necessidade de sane­

ar-se a capital da União, fóco primordial da molestia.

Como medida complementar, devo indicar igualmente a reorga­

nisação do serviço saniturio terrestre, no sentido de ampliar-se a

acção das autoridades federaes, dada uma emergencia graye, a todos

os pontos ameaçados ou em que tenha apparecido erupção epidemica.

Sobre este assumpto, para o qual não será demasiado solicitar

instantemente os YOSSOS cuidados, como o fiz o anno passado,

reporto-me á exposição detalhada feita pelo respectivo Ministro no

relatorio que me apresentou.

Em abril do anno pas~ado realizaram-se, nesta capital varias

conferencias entre o Governo, autoridades sanitarias brasileiras e re­

presentantes de Nações amigas para o effeito de se combinarem as

medldas de hygiene maritima que com iria fossem postas em pratica

110 interesse reciproco da saude publica e do desenvolyimento das re­

lações commerciaes entre os respectivos paize .

De acc0rdo com as resoluções ahi adoptadas e nos limite das

aLtribuiçães do Pod r Ex culivo, foram r itns no decurso do anno

as obras complementar s de Jue carecia o Luzureto da Ilha Grande,

aftm de tornaI-o, quanto passiveI, aI parelhado para quaesquer eyen­

tualidades' acLivou-se a construcção do de Tamandaré, no littoral do

Estado de Pernambuco, infelizmente ainda nuo ultimada por motivos

de força maior e que ao Gov rno nua fàra dado prever; e foram ap­

provados o Ilanos e 01' .amento do da Ilha de Tinharé, no E tado da

Bahia, cuja obra serão iniciadas depois. que concederdes o credito

nece ario.

'obre o local para o Lazareto 1r jectado 110 littoral do Estado do

Pará proseguem os studo, m que ce tenha podido até agora deli­

berar acerca da escolha definiti\ a.

A violencia da epidemia que dizimou a Lripolação do Cruzador

Italiano Lombardia induziu o Governo a utilisar o Lazareto da

•
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Ilha Grande, em cujo porto já se achava ancorado aquelle vaso de

guerra, para tratamento dos enfermos e agasalho dos outros;] tri­

polantes.

São intuitivas as razões que determinaram esse procedimento

para com os representantes de uma Nação amiga em transe tão af­

flictivo, mórmente attendendo-se li circumstancia de que o navio in­

Decionado já estava alli fundeado quando recrudesceu a molestia

com extraordinaria intensidade.

Convenientemente preparado, aquelle estabelecimento está resti­

tuido actualmente ao seu destino, como estação quarentenaria e base

do nosso serviço de sanidade marítima.

desenvolvimento da Instrucçúo Publica deve merecer vossa es­

pecial atLençúo.

Votastes o alma passado duas leis autorisando o Poder Executivo

a reformar os estatutos das Fo.culdades de Dir íto e os do. Escalo. Po­

lytechnica do Rio de Janeiro, os primeiros de accôrdo com um novo

plano em que os tres cursos foram convertidos em um só de cien­

cias juridicas e sociaes, restabelecida a frequencia abrigataria, e os

ultimas calcados sobre projecto elaborado pela respectiva Congre­

gação. Estas reformas, convertidas nos decretos n8. 222t de 23 de ja­

neiro e 2226 d 1 d~ fevereiro deste anno, satisfazem nece idades que

h8 muito tempo se acceniuavam 110 regimen do ensino desses cms s

superiores.

Como, porém, em grande parte, os estatutos das Faculdades de

Direito alteraram o systema adoptado pelo Codigo do ensino superior,

conviria, para manter a uniformidade daquelles cursos, que se fizessem

no referido Cocligo as 11e ssarias altero.ções, afim d evitar-se a unor­

malidade da canseI' 7UÇUO el sy temo.s 01130 'los em in Liluiçües que

devem obedecer á mesma orientaçúo escolar e administrativa.

'/- ! instruc .tio secundar io. reclaI la pl'Ovidencias efDco.zes. obre elous

pontos . enciaes com-em fixul'-se 9- attenção elos poderes I uJJ1icos :

a simplificação dos progl'ammas de estudo e dos methodos de ensin

e a exeqllibilidade do eX::l1ne ele ll1fl.clUJ'eza. fio icléns trlull1phantcs em
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todos os paizes, onde a instrucção tem merecido particular cuidado,

o ensino objectivo ou intuitivo e pratico, com exclusllo, tnuto quanto

possiveC de theorins s m applica<:ão immedialo. á. "ida social, e a sub­

stillliçuo dos exames finaes parcellados pelo exame integral ou de

conjuncto no fim dos curso) no qual se trclla unicamente de veri­

ficar de modo logico e exacto o estado de de envolvimenlo intelleclual

do candidato e a sua aptidüo para frequentar os cursos sllperiore.,.

O rebaixamento do nivel da instrucção secundaria, devid princi­

palmente ao actual processo de exames, exige remedia urgente.

Em virtude das disposições em vigor, a exigencia do attestados

de exame de madureza, instituid pelo decreto n. aS1 de 8 de noyembro

de 1880, só no anno de 1898 se t rnará effectiva para a admissão á

matricula nos cursos superiores. O systema, porém, adoptado nesse

decreto encontra na pratica resistencias que é preciso eliminar. As

modificações a realizar no sentido de tornar viavel o exame de ma­

dureza são intuitivas e já. foram indicadas em projecto submettido o

anno passado Ú vossa c nsideraçUo. Resta pois, que doteis os e~tabe·

lecimenlos de iustrucçã secundaria da União com ess melhoramento,

de cuja vantagem para. o ensino I ublico não é licito duvidar.

Em observancia da lei n. 22l de 20 de novembr de 1894, que

completou a organisação da Justiça Federal, o Governo tem procedido

mediante as competentes propostas, á divisto dos Estados em cir­

cumscripções fedcraes e á nomeação dos Supplentes dos Juizes

Substitutos respectivos bem como dos Adjuntos dos Procurad res

Secci naes.

Em breve serão expedidas instrucções adequadas sobre a posse e

exercicio de taes sllpplentes, para obviar a reproducção de duvidas,

como as que se suscitaram ultimamente.

De vulto e de clifficil elaboraç& como é a consolidação syste-

matica de todas as disp sições vigentes s bre organisaçã da Justiça

c Processo Federal ainda não poude ser concluicla; tão proveitos tra­

balho' porém, serú em curto prazo apresentado ao Governo pela com­

missão incumbida delle .

•
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Acham-se igualmente em elaboraçel.o o regimento das custl.lS, emo­

lumentos e porcentagens, o dos advogados, procuradores, s licitadol'es

e secretarios da Justiça Federal, bem como a tabella das fianças em

conformidade do art. 406 do Codigo Penal- aos quaes todos se refere

o art. 87 da citada lei n. 221-

Devo pedir a vossa uttellçilo para a conveniencia de ser interpre­

tado authenticamente o art. 65 do decreto n. 848 de 14 de outubro

de 1890.

Dispondo em sua primeira parte que o recurso do despacho de

pronuncia terá effeito suspensivo, preceitúa esse artigo na parte final

que tal despacho produzirti, cm todo o caso e desde logo, todos os

effeitos de direito. Para harmonisar essa antinomiu, a jurisprudencia

tem firmado Q regra de que o recurso suspende apenas o julgamento

mas não impede u prisão,' combinada assim aquella disposição com

as do art. 72 in fine da lei de 3 de dezembro de 184l e do mt. 18

§ 2° da de n. 2033 de 2) de setembro de 1871.

Elevados interesses de ordem publicu aconselham porém, que, 0.0

menos em relaçilo aos cl'imes de responsabilidade, s~jal11 attribuielos

plenos effeitos juridicos aos recursos interpostos dos. deSl)achos de

pronuncia.

Evitar-se-hão deste modo possiveis attritos e pel'tmbaçõe;:> entre

os poderes institucionaes da Republica e nas relações reciprocas entt'e

as autoridades da União e elos Estados.

Acerca ela Justiça Local do Districto Federal subsistem os mo­

tivos determinantes de uma reforma na actual organisação, mantida

porém esta em seus lineamentos geraes.

Na Mensagem elo anno findo já indiquei os assumptos em que

devem incidir essas alterações; additareis as que aconselharem a

vossa iUustração e proficiencia.

Em cumprimento do decl'eto legislativo n. 225 de· 25 de no­

vembro de 1894, foram pl'omulgados e esttlo em vigor o regulamento

da taxa judiciaria e o regimento das custos judiciarias da Justiça

local do Districto Fedel'al.

r
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Na referida Mensagem alludi igualmente á organisação do sys­

tema penitenciario entre nós.

A's considerações que submetti então ao vosso esclarecido criterio,

accrescentarei que não existe ainda o serviço de anthropometria cri­

minal ou de identificação de criminosos, hoje reputado elemento pri­

mordial de todo systema penal bem organisado.

E' sensivel a faUa da lei que regulamente os preceitos do art. 60

da Constituição, não só quanto á intelligencia a dar-se aos preceitos

constitucionaes, como quanto aos meios praticas da intenenção federal

nos Estados, nos casos em que é elia permittidcr..

Essa lei contribuirá efftcazmenLe para o funccionamento regular

du regimen federativo; ella é tanto mais necessaria, quando é cer10

que ficaram sem solução as colli 'ões de assembléas legislativas e de

governadores que se deram em alguns Estados, sendo passiveI que

occorram novos factos ela mesma especie.

Deve tambem continuar a occupar a vossa aLLençâo a elaboração

dos Cocligos Civil e de Justiça Militar, e a revisilo do Codigo Penal.

Dentre outras reformas reclamadas p r diver o sel'viços, des­

tacul'ei as seguintes cuja necessidade é notoria: uniformisação das

regras e preceitos relativos a naLuralisaçi1o; - estabelecimento do

processo para a perda e reacqllisição dos direitos politiaos; - revisão

da lei elei1oral, principalmente na parte concernente ao processo do

alistamento dos eleitores; - regulamentação do estado de sitio e

dos seus effei1Çls, declarando a exclusiva competenciü da União para

n decretação dessa medida extl'aordinaria; - fixação dos casos e

fórma por que devem ser prestados aos E tados os auxilias de que

trata o ort. 50 da Constituiçao; - e reorganisação da guarda na­

cional, actualmente regida por di posições differentes e sem a con­

veniente homogeneidade.

Já v s di.~se, em outra Mensagem, lue a C nstituiçu obriga a todo

o brDsileil'o ao servi militar em defesa da Patria e de suas insti­

tuições; el1a, porém aboliu o r crutamenlo forçado, determinando que o

•
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Exercito e a Armada se constituam pelo voluntariado sem premio e,

em falta deste, pelo sorteio previamente organisado, e isso por meio

de contingentes que os Estados e o Districto Federal devem fornecer

annualmente, de conformida.de com a lei de fixaçuo de forças.

Está verificado pela experiencia que o voluntariado sem premio

nã fornece os contingentes necessarios para completar o effectiYo do

Exercito e da Armada. Actualmente muitos corpos do Exercito estão

com o pumero de suas praças reduzido á metade, e ainda a menos,

e não tem sido possivel completar os corpos de Marinheiros Na­

cionaes e de Infantaria de Marinha.

Foram dadas as providencias necessarias para effectuar-se no cor­

rente .nnno o alistamento e o sorteio militar, de accordo com a lei

n. 2556 de 26 de setembro de 1874, modificada pela de n. 39 A de

30 de janeiro de 1892.

Mas, a fórma por que está organisado o alistamento e o sorteio

para o serviço militür não garante o resultado desejado; por is o in­

sisto pela urgencia de uma lei que regule o sorteio de modo a ser
efficaz para satisfazer a previsão do legislador constituinte, estabele­

cendo providencias que habilitem o Governo a elevar, com a neces­

saria rapidez, o effectivo dos corpos do Exercito e da Armada, nos

casos extraordinarios em que para isso estiver autorisado.

Cumpre além disso, que a mesma lei estabeleça o processo me­
diante o qual deve ser praticado o preceito da Constituição que de­

termina que a marinha mercante concorra para o pessoal da Armada,

mediante sorteio.

Devo tambem chamar a vossa attenção para a organisação do

Exercito que convem ser completada pela creação de uma reserva

em condições de prestar serviços efficazes em casos extraordinarios.

As repartições do Ajudante General e do Quartel Mestre General,

constituidas como estão, não correspondem ás necessidades das orga­

nisações lmilitares modernas.

Tendo em attenção as condições peculiares do nosso Exercito,

é necessario converter a repartição do Ajudante General em repartição

do chefe do Estado-maior General com attribuições bem defUlidas,

r
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e refundir as repartições do Quartel Mestre General e da Intendencia

em Iniendencia Geral da Guerra, incumbida da acquisiçuo, conservação

e distribuiçuo do respectivo material.

A reforma dessas repartições deve ser o ponto de partida para a

reorganisação dos outros serviços a cargo do Ministerio da Guerra.

As reformas feitas nas Escolas Militares não têm correspondido

aos intuitos dos seus autores. A revisão dos respectivos regula­

mentos, espeoialmente para tornar mais praticas os cursos, é medida

urgente aconselhada pela experiencia e que já occupou a vossa

attenção na ultima sessão legislativa.

Reverteram á Escola Militar desta Capital os alumnos que, a bem

da ordem e da disciplina, haviam sido desligados daquelle estabele­

cimento de instrucção militar a 15 de março do anno passado, em

consequencia das graves occurrencias que ali se deram.

Prosegucm regularmente os estudos para organisação de um plano

de defesa dos portos da Republica e estüo sendo executadas as obras

de r conslrucção das aciuaes fortalezas e do seu artilhamento.
Das con truc ões iniciadas para hospitaes, escolas, quarteis, paióes,

etc., algumas teem progredido com regularidade, outras caminham

muito lentamente e div rsas foram suspensas pela insufficiencia dos r s­

pectivos creditas, A paralysa uo de taes obras hUIorta sempre em

prcjuizo pela deterioração dos trabalhos executados.

O Arsenal de Guerra desta capital está mal colloeado sob todos

os pontos de vista; a sua mudança para lagar apropriado é necessi­

dad geralmente l' canIl cida. o Realengo, onde está funccionando

a Esc Ia Pratica lo E:: , rcito, exislem os alicerc s d um grande

edifl i de tinad ao r enal de Guerra. Convem continuar, opportu­

namenl ,essa bra ab'llldonala ba cerca de 2 anno, e em que

centenas de c nLos lo r"is jú foram di pendida "

Em. virtude elo disposto no ftrt. 50 10 da lei n. 149 de 18 de- . .
Jl1111 ·do 18~JJ o Sl1prenlO Tribunal iVIilile.r expediu regulamento para
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o processo militar, o qual será observado emquanto a materia não

fôr regulada em lei, nos termos daquella autorisação.

Por decretos de 31 de outubro, de 14, 21, 22' e 23 de novembro

e de 12 de dezembro de 1895, pelos motivos constantes dos respe­

ctivos acto!i, foram revogados os decretos de 7 e 12 de abril de

1892, de 11, 12, 14, 19, 22, 26 28 e 31 de maio e de 25 de ago~to de

1894 - que reformaram officiaes do Exercito e da Armada e demit­

tiram lentes e professores vitalícios da Faculdade ele Medicina desta

Capital, da de Direito do Recife, das Escolas Militares desta cidade

e de Porto-Alegre, da Escola Naval) do Gymnasio Nacional e do

Collegio Militar.

o Governo tem empregado todos os esforços para regularlsar os

serviços dependentes do Ministerio da Marinha, profundamente pertur­

bados pelos acontecimentos que todos deploramos. Si muito tem sido

feíto, ainda muito resta a fazer não só no que respelttY ao elementos

materiaes como em relação ao pessoal da Armada. _

Continúa a construcção na Europa dos oito navios de guerra man~

dudos fazer pelo meu antecessor.

Para o augmento conveniente da nossa esquadra, sero. ainda pre­

ciso fazer acquisição de outros navios quando as circumstancias finan­

ceiras da UnlUo fôrem mais lísongeiras.

E' ele necessidade a mudança do Arsenal de Miflrinha do centro

da cidade, onde actualmente se acha situado, para ponto mais con­

veniente em que tenha outras condições de segurança e possa tomar

as proporções que o crescente desenvolvimento dos serviços vai diaria­

mente exigindo. Para esse importante assumpto, do mais vital inter­

esse para a administração naval, pende de vossa decisão n conoessão

de um credito, já solicitado.

A necessidade de se reformar a Secretaria de Estado da Marinha

cada dia mais se accentua. E' urgente dar-lhe uma organisação mais

de harmonia com os serviços que deve prestar; mesmo quando todos

os empregíldos se esforçassem p r bem servir, é impossível concentrar

nêsSI1 rellartiçM, da fórm~ porque e'stá constitUida, todtls as atLrií.:llií-

r
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ções da ndministraçi1o. O grande numero de repartições que tem sido

creadas, todas dirigidas por chefes independentes, avolumou conside­

ravelmente o serviç que não póde ser feito com o diminuto pessoal

que possue; falta-lhe, p r outro lado, o elemento militar, compe­

tente para o estud das diversas questões technicas e profissionaes

sobre que ella tem de informar. E' de grande conveniencia a reor­

ganisaç110 do serviço de modo que, desapparecendo todas essas repar­

tiçOes em que hoje se fragmenta o trabalho, constitua-se a Secretaria

de Estado em condições de imprimir a todos os serviços uma orien­

taçâo mais prompta e homogenea.

Nessa reorganisaçi1o deve se comprehender o Quartel General,

constituindo uma repartição especialmente encarr.egada da admi­

nistração do pessoal e á qual deverão ficar subordinados não só o

Corpo da Armada, como os Corpos de Saude Naval, de Engenheiros

Navaes e de Commissarios, que hoje teem organisações independentes

com seus respectivos chefes.

Ligeiro exame da classe activa dos differentes corpos de officiaes

da Armada e da classe dos reformados demon tra 11 necessidade

de ser alterado o disposto nos decretos n. 108 A de 30 de dezembro de

1889 e n. 336 A de 16 de abril de 1890, que estabeleceram a reforma

compulsoria por limite de idade e concederam aos officiaes reformados

certas vantagens pecuniarias. Semelhante favor que sómente deveria

ser concedido áquelles que fossem obrigados a se reformar, ou por

haverem attingido a idade limite, ou por incapacidade physica compro­

vada em inspecção de saude, tornou-se extensivo a todos, inclusive.

áquelles que em condições de ainda poderem prestar serviços á Patria

vão buscar na reforma um descanço remunerado a que realmente

ainda não fizeram jus. Recommendo á vossa attenção as ponderações

feitas pelo Ministro da Marinha, em seu relatorio, sobre a necessidade

da revisão das leis relativas á reforma· compulsaria. RIlZões de ordem

economica. e o interesse da defesa nacional aconselham essa revisão.

Outro assumpto para o qual chamo a attenção do Congresso Na­

cional é a situaç110 dos officiaes da Armada cujos direitos não foram
2
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atLenclidos pelas rromoções de 9 e 30 de agosto de 1 94. Os acceesos

de posto concedidos nessa época não sómentc nõo respeitaram as

prescripçõ da lei, que terminantemente dispõe que sejam as vagas

preenchidas p r antiguidade e por merecimento em determinada

pr porção, c mo tambem fizeram reviver o quudr extrllordinario

creado p le art. 80 § 40 da lei n. 1523 de 2 de setembr de 1867 para

recompensar serviços relevantes prestados na Campanha do Para­

guay. Essas promoções deram causa a muitas reclamações que teem

sido sujeitas a consulta do Conselho Naval e Supremo Tribunal fi­

lHar. Os ofTIciaes prejudicados podem ser classiAcadús em dois

grupos; um, constituido por aquelles que p r sua classiflcação na

escala tinham direito a ser promovidos por antiguidade; outro, por

aquelleo que foram preteridos por collegas que nüo tinham satisfeito

as condições exigidas pela lei para obterem promoçGo. Aos primeiros

tem o Governo attendido, promov ndo-os e os mandando aggregar li

classe; quanto aos segundos pOl'ém, para os atlender, teria, ou de de­

clarar sem en'eito algumas das promoçõ@s de 1894, facto sem prece­

dente nos annaes de nossa marinha de guerra, ou de conceder-lhes

tambem accesao augmentando ainda o quadro extraordinario.

Elltretanto, obrigar esses officiaes a esperar, no mesmo posto, que

se deem tantas vagas quantas são as necessarias para que o Corp da

Armada volte ás proporções legaes é, além de clamorosa injustiça,

tolher-lhes toelas as aspirações legitimas, destruindo nelles o incentivo

mais ess ncia1 na existência das classes miliLare .

Para dirimir ou attenuar tal situaçõo é preciso, pois, que o Con­

gresso Nacional tome alguma d liberaçuo, parecend que o mais con­

veniente seria autorisar-se fi exlincçüo do .quadro extraordinario pela

transferencia dos o[ficiaes desse quadr na razHO de um terço das

vagas que se forem dando no quadro ordinario, sendo os outros dois

terços preenchidos pelos offjciues deste quadro na fórma da vig nte

lei de pr maçã . A extincçüo do quadro extraordinal'i seriu assim

menos rapidü, porém feita d mocl mais justo, sonand') quanto

p ssivel a prejutzo elos officiaes nilo promovicl S,
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Como subsidio para o estudo da commlssão mixta do Congresso

encarregada da revisão das tarifas aduaneiras, inaugurou-se nesta

Capital a 15 de novembro uma exposição de productos da industria

nacional.

Esse cerLamen, devido ú iniciativa particular, sob a direcção

daquella commissão do Congresso, veio revelar o gráo de adiantamento

de muitas de nossas industrias, cuj s pl'oducLos r~valisam) em perfeição,

com os seus similares impot'tados. O Governo, a quem nüo podia

deixar de interessar tão util e paLriotico commettimento, fez-se repre­

sentar por um delegado especial que acompanhou em todo o seu curso

o. trabalhos dessa exposiçEo.

O serviço de inLroclucção de immigranles continúa a ser feito pela

Companhia Metropolitana, em virtude do contracto de 2 de agosto de

1892.
O Governo e esforça por tornar effecliva a autorização que lhe

foí concedida na lei do orçamento vigente para transferir aos Estados

por ajuste, ou rescindir, mediaot~ accõrdo, o contracto celebrado com

aquella companhia.

Durante o anno findo entraram nos diversos portos da Republica

164.371 immigrantes.

Transferidas, como foram, para os Estados as terras devolutas,

não ficou á União terrenos a colonisar; teve por isso de passar

tambem o serviço de localisação dos immigrantes nos Estado, alguns

dos quo.es não se achavam para isso sufficientemente preparados.

A' Unitio ficou unic mente reseryada a .incumbencia de tran portar

os immigrantes, alojaI-os -na chegada. e dar-lhes o destino escolhido

por elles.

Desse s 'stema, creado pela I gislaçiio em viO'or, já vüo appare·

cendo serios inconvenientes e maiores ainda. poderão surgir.

Levas de immigrante chegam '3.S vezes com destino a Estndo que

os nelo póde raceber' e o Governo Federal, que não po sue coloniéls

para onde os possa encaminhar, v~-se forçado a conscl'yul-os nas

hospedarias, excedendo por vezes 11 lotaç:-o desla."> até que mudem
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o immigruntes de resoluçuo, ali ejam atropeludamente medidos

lole3, 110 E.~tado prefet'i1Io PUl'U netles l'em localisado . Outros Es­

tados que nuo teem COI'l'ento immigt'ulol'io .. ou que nuo a teem sufti­

cienle para a necessidade. de sua Invoul'a, começam a mandar' agentes

eus oo.~ cenlms de em igrnr.uo na Europa, sem C[uo obre e. se ser­

viço po:>su o Govet'llo Federal ler acçJo quando u elle calo velar peI s

intot'esse. inlel'll[lcionoe (ILlO serviços de sa ordem naturalmente

cream.

E' mister, p is, reorgnnisor tod' s esses serviç d mod qu d 8­

appUl'eçom laes inconveni ntes.

De uccordo com a Convençao Postal Universal e nos termos do

regulamento ultimamente expedido, continuam a ser executodos os

serviços dos correios da Republica. O regulamento de 10 de abril

de 1894, em "' arias diSl)Osições sul stanciaes, afastava-se do decreto

n. 194 de 11 de outubm do annO anterior, que autori 'ara a sua expe­

dição. No intuito de descentralisar e melhorai' o serviço postal, a lei

n. 272 de 10 de junho de 1895, autorisou o Governo a rever aquelle

regulamento, observando as ba es nella estatuidas.

Em virtud dessa autorisação expediu-se o decreto n. 2230 de

10 de fevereiro ultimo que approvou o novo regulamento dos correi s

federaes.

Esse servi,o, cujo desenvol vimonto acompanha de p rto os pro­

gressos do Paiz, se resente de faltas riginadas principalmente da ca­

rencia de material adequado; assim é que as repartições postaes, em

geral, a começar por esta Capital, se acham mal installadas em edi­

fici03 nao aI ropriados ao . erviço, que requer presteza, segurança e

fjscalisação severa.

A viação 1'errea suhvencionada pela União vai tendo seu desenvol­

vimento natLlr'al pela abertura ao trafego de trechos de suas linhas e

pelu constf'ucçuO de outras, sendo que, pela applicação do systema

de torifa moveis, os encargos do Thesouro, pela garantia de juro,

teem decrescido na razão do augmento das receitas.

'-
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A revisão, medü:wLe accoedo, dos esLudo' d liuiLivos, já 'lPl1l'üV'Ic!O:3,

das estradas de ferro que gozam de garantia de juros, auLorisada lia

lei n. 360 de 30 de dezembro ultimo, nUo póde 'ee effectuada sinüo le­

pois que fôe adoptmlo definitivamente o plano gel'al de yjaçüo da Repu­

blica, a lue se refere o decrel legi laLivo n, 109 de 14 de oulubro

de 1 92.

A falta do plano geral de viaçüo 011 de lei complementare que

bem definam a competencia do podel'e. da UniUo e dos Estudo.', muilo

vagamente Lraçada no deceeto de H de outubro de 1 92, tem llsci­

Lado alguns c nrtictos, oriundos dr:; conc-ssõe feiLas pelo Estado e

municipalidades, que o Govel'no tem é1rfectado ü jusLiça federal de

conformidade com o arl. 59 da Constituiçao,

O servi,o. da estl'adas de ferro ela União e limilal'am a03 recu\' os

consignado na lei do orçam nto, a ulgllmas unicamenLe paea o

trafego e a outras para o tmr go e con trucção.

Apezal' de nüo terem Rido muito amplo esses recur'O , foi digno

de núta e de envolvimento operado em quasi Ioda. As linha qlle

demandam o Rio F,'an!=;ci co avançaram suo consLruc<,'ilo, endo

que, a 2 t de rever ir ultimo, foi lnaugurndu a E~tação do Joazeiro,

pondo em communicação directa com o littoral, pelo pOl'lo da Bahio,

a parte francamente navegavel do grande estual'io que fertilisa o in­

terior de varios Estados de União.

O seni,os da EsLrada de Ferro Cenll'al do Brasil re eolem-se

ainda de defeito Fovcni ntes d caupas diversa, que o Goyerno tem

procurado remover.

Por [ onla de redito d 8.00J:000·' (;t 11 in'nado 111 11. lG do

art.6° da lei d orçnmenL fOl'am auLori adas [I 01 rn de 11m ramal

ligando a Estação M81'iLima da Gaml 'a ó. linha gera da EsLrocla

de Ferro Central, sen lo o respe tivo e LlIClo approvado pel) d ­

creto 11. 2239 le a de març .

Esta e Outl'tl obm - ele subo Liluição' ela via pel'munenLe, COI1-

trucção ele noy s de'vio ampliaçüo de officinas e La,õe, '1ljn

urgencia é de ho. muit reconhecida, "irtio trazel' c n iderayel melhora­

mento á regularidade dos s rvi<;os daquella importante lel'ro-via.
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Usando da fiulorisaçlío contida no aet. 60 s. 11 n. 1.0 da lei n. 360

de 30 de dezembro de 1895, deu o governo novo regulamento ú Estrada

de Feero Central 1elo decreto n. 2t:!47 de 2G de março, no qual pro­

curou attender, tanto quanto possivel, ás actuaes exigencias do

serviç<D, assentando igualmente bases pam a melhor organlsação

dos diversos ramos ela. administração e Lendo em Yisto reduzir as

despezas do custeio pelo. appUcJ uo de medidos efficaze , qu r na fi cu­

lisação da acquisição do material, suo. conserYaç50 e seu emprego,

quer na utllisaçtlo do pessoal.

A' vista do que dispoz o n. 10 do art. 60 da mesma lei, a con­

strucção da Estrada de Ferro de ant'Anna do Livramento ao' Saycan

ficou a cargo do pessoal incumbido elo prolongamento da Es.Lrada de

Ferro de Porto Alegre a Uruguayanna. Nesse sentido foram dadas, em

tempo opportuno, as nece arias providencias.

Em M,n30"'0111 de de ,ian il'o nndo, o S nado r-ll1 tleu ao GOY rno

varios do um ntos reluLi"os 80 arr ndamellto da EsLeada de Ferl'O C"n­

traI do Brasil, para qu est ln. tiLuisse s br a materin. os exames admi­

nistratiyos, economicos e Leclmicos necessarios" IwlliliLar aquella casa

do Congres2o a estudar e deI iberf,r sobr o assumpto na actual s silo.

E com entre os alludidos docum ntos figmass tmnb m o pro­

jecto n. 70 d 16 de dezembr de 1895, ([U teaLa nilo só da cessão aos

Estados das divel'sas stmdas nelles oxdente e actualmente cus­

teadas pela Uniuo como tamb m de sua yenda cm hasla publica, o

re,spectiYo Mirli"tro, m data do 17 de fi ver iro, requisitou os precisos

esclarecim ntos los directores das cll[fi rentes li lradas d Ferro, c

submetteu o assumpto au esLudo do Club le Eng nharla. I eLll1idos

- organisados taes esclarecimentos, o GOY rno sntisraró o pedido con­

stant da referida Mensagem.

o TelegraplJo continuou a estender suas linhas para o interior dos

Estados, londo-se ao servi<::o de avultado numero de centros de po­

pulaçuo.

Com a recente Inaugmuçuo do cabo sub-fluvial do Amazonas,

acha.m~se ligüdas entre si todas as cüpitaes dos Estados da União.
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Tão rapido tem sido o desenvolvimento das linhas telegraphicas

brasileiras nos ultimos Dnnos que a média annual do prolongamento

da sua rôde, a partir de 1890, :. de 1.250 kilometros e o augmento

da canalisaçlio electrlc:a ou desenvolvimento dos Dos conductores (~

representado p r uma média superior a 3.000 ldlometros. Ainda no anno

passsdo 36 nOI'[1. estnç-os foram entregues ao uso pllblico e, pelo incre­

mento que "ai tomundo c~ e seniç no corrente nono certamente

se effeclual'á n innug;'ll'açtlO de muior numel'O de estações.

Em correspondencia com o desenyolvimento da extensiio das linha~

tem sido rapido o auO'mento ela renda que, no exercicio passado, ele­

vou-ce a cerca ele !Í.OOO:OO')' '000.

No intuito de Umr o maximo proveito dos elementos actuaes, togita

o G ,erno de sugeitar a regulamentação do trafego telegrapbico feito

pelas linhas ferreas da União, ou por eUa sobvencionados, ás mesmas

disposições qu regem o serviç da Repartiç.ão dos Telegrophos, de

modo a 01 ter-~e trafego mutuo, não só para a carrespondencia dentro do

Pa iz como para o estrangeiro. E sa medida trará augmento do trafego

ao lado de maior facilidade para as communicações telegraphicas.

Realiza-se neste anno, na cal ital da Hungria, uma conferencia

internacional para a revisiio do regulamento executivo das disposições

da Convençuo d S. Petersbourg, da qual o Brasil fez parte' o Governo

julgou conveniente que ° nosso Paiz fosse representado ne a con­

ferencia p r um profIssional da administração dos telegrapho , tendo

em atteu )io a importancia do a sumptos que lá vuo ser agitados,

alguns los quae nos in ter ssam de 1erto.

melhoram I1tO do portos da Hepulli a, é assumpto que deve

,ütrahir a vos a aU nção.

Para e aduptarem ás multiplus neces idude~ do comm81'cio inter­

nacional, importam é c rto, essas 01 ras em avultado dispeodio, que

é compensado entretanto, no futuro, p lo desenvolvimento c mm rcial

(lue animam, p lns r laçO s internacionaes que estreitam, I elo accres­

cimo da fortuna publica que operam e pela facilidad que offerecem a

uma melhor fiscalisaçúo e arrecadaçiio das r'endus aduaneiras.

'.
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Estabelecida, por ,disposição constitucional, a competencia dos po­

deres federaes para o alfandegamento dos portos, aos mesmos poderes,

como medida complementar, deve caJJer exclusivamente a faculdade

de melhoraI-os por si ou mediante concessões.

Para evitar conflictos é conveniente que essa competenoia ex­

clusiva da União seja esclarecida em lei.

o systema de abastecimento de agLla a esta capital, apezar de

consideravelmente augmentado, resente-se de defeitos determinados

pela insufficiencia da canalisação, que, com o desperdicio de agua, di­

minue o supprimento de cerca de 20 %.

Encontrareis no relataria do respectivo Ministro a indicação das

providencias a tomar para sanar taes inconvenientes.

Continuam com regularidade os serviços concernentes á estatistica

cia HepubJica, sendo empregados esforços para serem em breve con­

cluidos os trabalhos de apuração do ultimo censo.

E' necessario desde já providenciar-se para o recenseamento geral

que deverá ser feito em 1900, afim de dar cumprimento á determinação

do art. 28 § 20 da Constituição que manda fazer a revisão decennal­

mente.

Os serviços da Commissão incumbida de escolher· o local para a

futura Capital da União, na área, já demarcada, no planalto central da

Hepublica, segundo o disposto no art. 30 da Constituição, não puderam

ter grande desenvolvimento no a1111o findo pela deficiencia da verba

votada, o que determinou a suspensão dos trabalhos de campo nos
ultimos mezes do exercicio.

Taes serviços devem ser feitos com a maxima ponderação, atte:o.tos

os 'altos interesses ligados a essa escolha.

O orçamento actual não consignou verba para o custeio desse ser­

viço de iniciativa do Congresso. Suspensos como já se achavam os

trabalhos de campo, foi dispensado o pessoal civil da commissão; con­

tinuando os militares com os de escriptorio, sem outra remuneração

além da de suas patentes.

r.
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o Congresso transferio do Ministerio da Guerra para o da In­

dusLria, Viação a Obras Publicas a Fabrica de Ferro de S. Jol'1o de

Ipanema.

Fazendo essa. transferencia, o Congresso Nacional supprlmlO a
consignação orçamentaria destinada ao custeio da Fabrica, autori­

sando o Governo a alienaI-a ou arrendaI-a. Achando-se em actividade

os trabalhos dos fornos e das uzinas e estando em execução diversos

trabalhos anteriormente contractados, não foi possivel dar inteiro

cumprimento á disposição legislativa, tomada no ultimo dia do
exercicio financeiro, atLendendo a que a cessação brusca dos serviços,

além de romper contractos feitos, importaria na inutilisaçl'lo dos

fornos altos e na deterioração de consideravel porção do material da

Fabrica, que flcarla. assim grandemente desvalorisada, justamente na

epocha em que se trata de fazer a sua venda ou arrendamento.

Está correndo o prazo, a findar-se a 15 de junho, para a. oon­

currencia afim de ser ~umprida a determinação legislativa; conti­

nuando entretanto a funccionar a Fabrica, com as reducções possivels

na despeza, para serem ultimadas as encommendas contractadas e

evitar a deterioração dos fórnos e do material meoanico, que re­

presentam valor consideravel.

Impressionados com a consideravel expansão que tem tido a cul­

tura do café, que constitue a grande riqueza do Paiz, sem um au­

gmento correspondente no consumo, os governadores dos Estados de

S. Paulo e do Espirita-Santo dirigiram uma circular aos dos principaes

Estados productores daquelle genero, convidando-os para. uma conferen­

cia que teria por fim a organisação de uma propaganda systematica

e continua, para a. conquista de novos mercados consumidores.

A reunião teve lagar em Petropolis no começo deste anno e os

representantes dos differentes Estados accordaram ahi nas providencias

necessarias para levar por diante aquella utilissima e patriotica idéa,

que o Governo está disposto a auxiliar por todos os meios a seu alcance.

A lei do orçamento para o exercicio vigente foi, como sabeis, pu~

blicada. no penultimo dia do exercicio anterior. Urgido pelo tempo
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teve o Govel'no necessidade de t rnal-a c nlíecida da reIllrtiçãe

ftscae:3 da Republica lar m i de telegrnmmn ntl~ poder pr yidenciar

sobre fi distl'ibuiçtio regular d s creditos d s diITerente m inis­

terios.

COIl8ignand pr· fundas alterações nns tDrifns, a le1 d orçamento

susctt u d sele 1 go num r sas r clnmações p r parte d s interes­

sados. Procur u o Goyern· dar tis suas elbl ( siçõ s a intellig n ia

que lhe pareceu 111üis uc rtada, menos y xat ria a c mmerci e mais

de accordo com as vossas yistns.

Estando ainela em começo o exercicio n<1 tenho el mento~ sc­

guroe para ajuizar da influencia da taxas da I i n, 359 d 30 de

dezembro de 1895 sobre a arrecadaçtio. O ommercio importador,

para escapar ás aggravações das novas tarifas ovolumou as suas

encommendas a r nda denotou no 10 trimestre na Alfand rra c1 sta

capital uma elevaç5 , c mpnrada com adio trimestre d anno ar;­

terior, mantendo-se ag '1'0. enfraquecidn. Presumo cru este esmoreci­

mento será temporario e cru c m a entl'nda da n ya safra a impor­

taçúo terá maior desenvolvimento.

Constituindo o imposto ele impol'tação a fonte principal da nossa

renda, comp1'ehendeis qunnto é preciso acautelar a sua arrecadaçúo,

nem permittindo que os Estados ontinuem a ilwadir a zona tl'ibutaria

federal, nem compromettendo o hnlosto por llma levação exagge­

rada de taxas, com o intuito embol'a louvav 1, de protecçi1o ás no sas

fabricas, a maiol' parte das quaes deve a causas conhecidns o tOl'por

do seu funccionam nto. t.
Tambem em prov ito dn r nda convem eyilar, salvo asas excepcio­

naes, novas concessões de isenção de dir itos c r·stl'ingil' os favores

já concedidos pela declaroção Lerminante d que de\'e ser 011 ide­

rado materia prima para construcçu c cu. Leio dos serviço , Lornando­

se bem definido, por dispoSição xpressa na lei, que em todos os casos

a isençúo é limilada aos artigos qu não po.~so.m seI' encontrados ou

que não tenhDm similnr-s em nosso mercado.

O desfalque na renda proyenienle ela :is nções de direilos póde

ser computado em 20.0aO:ooo por ex rcicio e ascender'\ a Ilaior

r.

r
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quantia [ruando ntrar m em movimellto diversas concessões que teem

estado paralysadas, Dguardanclo os afie ssionarios pportunidade

para dar impulso aos seus tral alhos.

Com o fim de se scLarecer poder hahilitar-yos a tomar conhe­

cimento da procedencia das reclamações ontra as ta,~as da lei actuol

do orçamento procurou o Goyerno ouvir fi opinião do commercio

impol'tadol' desta copital e serEia opportunamente submettidos ao vosso

exame todas as informaçCíes que llouver colhido sobre a!'lsumpto de

tanto interesse para o Paiz.

Foeam e::q edidos para execl.1çfio do. orçamento os regulamentos

precisos para a cobrança elo imposto do fumo e de bebidas alcoolicas

e estCío sendo ultimados os que se re~ r m a operações da bolga e

á nuvegação de cabotogem.

Continua o TrilXU1ul de Contas a reger-se provisoriamente pelo

decl'eto. n. 11GG de 17 de dezembro de 1892, convindo que decreteis a

lei em que s d ve fundar deOnitivamente, para poder prestar os

serviços inherentes fi uma instituição tão importante.

Autorisaelo pela lei n. 205 ele 24 de dezembro de 1894 contralliu

o Governo, p r interm dio dos seus Dgentes em Londres, os 81's. . M.

Rothschild & ons um eml resUmo de E 6.000.000 ao preço de 5 e

juro de 5 %, N relatorio do Ministro da Fazenda ncontrareis as

ondiçü s desta opera' 'lo, que foi realizada para o fim de acudirm03

ao pDgam nto do emprestimo unt 1'101' de E 2.0 .000 e ficarmos habi­

litados par~ saU fazer os nossos ompromi"sos no exterior.

A ,'iLua~i1o finonc iro. do Paiz continua o. pr oe upar o. otLenção do

Goyerno.

T nho persevcl'auo no plano que ~racei de executar a lei com

lCo.ldade, reduzindo o. cl speza I ublica tanto quanto tem sido possiyel

e me esforçando Ii r 1em fiScalis r a arrecadnçtio da rend!l'

NUa obstante st programma de adminjstraçuo.. efficaz em toda

â porte 11aL'a a restauraç<1o das finança' de um Paiz; nua ob tante a

tranquillic1ade int roa, ass gurada pela pacificaçi10 do Hio Grande do
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Sul, estancando- e uma fonte enorme de despezas para o Thes uro e

de perturbações para a Nação' apezar de ter o governo 1 vantado 110

exterior um grande empr stimo, que lhe permittia afastar-se do mel'­

cado, livre assim da concurrencia de um grande tom8dol' de caml iaes ;

a despeito de haver o Governo iniciado o seu pensament d r sgate

do papel-moedu, r tirando da circulação 30,000:000' - o cambio

desceu, com geral sorpreza, a uma taxa que perturba aos qu co­

nhecem os grand s recursos do Paiz.

Si é certo que, nos ulimos meze " o commercio importador, augmen­

tando as suas encommendas constituiu-se maior tomador de letras

no mercado, si a safra do café não foi aI und8nte e as entrada leem sido

realmente escassas, é incontestavel que o valor elo. nossa exportação.

dadas aqueDas circumstancias não autorisa uma tão grande deIressão

na taxa cambial.

Durante. o anno de 1895 embarcaram nesta c8pital para o ex­

terior 2.763.727 saccas de café e no porto de antos 4.194.588, represen­

tando somente estas parcelJas o valor official de 279.177: 016 790.

No mesmo anno o Estado do Pará exportou '15.39 .256 kilogramm8

de borracha. Estes dados isolados mostram bem que para um periodo

de não avultado movimento commercial e talvez de esmorecimento

como foi o anno de 1895, a taxa cambial desceu muito abaixo do eu

nivel natural, deixando de ser um reflexo fiel do estado economico

do Paiz.

Comprehendeis, entretanto, quanto perturba a vida da Nação uma

taxa tão pobre e a quantos sacrificios ohriga o Thesouro para poder

solver os seus compromissos no exterior.

Esta situa,ão revela que ainda não ha comp] ta conf1ança no cre­

dito do Paiz e que . preciso combater as causas que a produziram

e que a tem alimentado. •

A renda ordinaria não] asta para cobrir Q nossa despeza, au­

gmentada sempre pela que provém de creditos votndos para diffi renl s

serviços e o deficit se tem accumulado, pr vocando a necessidade de

serem cobertos por meio de emprestimos que representam onus d

natureza diversa e maiores responsabilidades para o Thesouro.
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Um bom orçam nto, opportunamente decretado e profvndamente

economico é a grande necessidade elo momento, como o equilibrio

da re eita com a despeza eleve seI' a constante aspiraçtio elos brasi­

iroso

abeis (lU entre as causas lue mais teem concorrielo para per­

turbar a no sa situaç:ila financeira, provocand graneles prejuízos á

Nação, abrindo margens a criticas acer] as e prejudiciaes ao novo

regimen pelo influxo que exerce no animo popular, a mais grave

e a que mais tem concorrido para a depressão da taxa cambial, é a

lue provem das desordens na circulação em consequencia do excesso

das emissões bancarias.

s m elidas já decretadas para a retirada do palpeI-moeda cumpre

addicionar outras que constituam um plano capaz de produzir o grande

cITeito de normalisar a circulação.

Dispondo a União de um forte direito creditorio sobre o Banco da

Republica, que não poderá sem comprometter a sua propria exis­

tencia, solver rapidament~ a sua divida, estou certo de que ahi se
encontrará recursos sufficientes para serem applicados no resgate

gradual do papel-moeda, sem augmentar as responsabilidades do The­

souro e sem trazer bruscos abalos á circulação.

Assumindo ao me mo tempo o Governo a responsabilidade das

emissões bancarias pela transferencia ao Thesouro dos respectivos

lastros, ficará tamb m habilltado para accelerar o resgate em momento

opportuno, paI' meio da apolic retiradas da circulação.

Ha, como ved s, nesta indicação nm recurso certo, que funcciona

independentemente da votações do Congresso em suas leis annuas - a

divida. do Banco da Republica e seus juro de um lado, e de outro a

amma de apollce representativas dos lastros que garantem as emis­

sões.

Acceitas estas bases ou outras que forem suggeridas por vossa

experiencia e sabedoria, e reforçados aque] les elementos com os que

puderem ser consignados no orçamento quando se tiver conseguido

o seu equilibrio, dentro de um prazo relativamente curto ter-se-ha

reduzido D. circulação a condições regulares.
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Tuo ~'ande é a import.ancia que, dent.ro e fÓI'Q do Paiz, se liga

com justa !'azüo, a tudo quanto se prende á circult ção monetaria, que

um -plano de resgate, affirmundo o poder publico o proposilo de yoltar

ó. circulaçüo metallica, desideratwn de todos os ()'overn s bem consti­

tuidos, ha de concorrer para melhorar as condiç.ões elo nosso credito

e fortificaI-o.

Pvlos düd s c nstantes da Syn pse d' exer i i d 1 9- deve

elevar-se a 257.837: 647$563 a arre adaçuo c nhecida d sse exerci i ,

a qual, addicionando-se o. imp rtancia calculada, pr pJrci nalmente,

para os balanç s ainda nüo recebid s n The our, na somma de

32.663:249$618 subirá a 290.550:897$181.

Si u este total augmentar-se a renda do semeslt'e addicional, cal­

culada pela art'ecfldaçií. em igual periodo d exercicio anteri r

(10.174:399$878), teremos 300.725:297"059, u 3HUJ98:494, 94·2, inclu­

indo o liquid dos dep sit s, c mputado em 1~.273:HJ7$883.

Tendo sido a receita Ql'çada em 270.'J9°:0 1)0 , a arrecadaçc10 pre­

sumivel ser-lhe-ha supvrior em 49.80 :494$942.

A despeza do mesmo exercicio foi fixada em 275.691:670.'58 , sendo

allgmentada do creditas extra-orçamentarios, abertos durante os dois

primeiros semestres, no total de 69.503: 682 225, o que a flll'â subir a
345.195:352.813.

Considerando-se, porém, que da importancia d83se'" ct'edilos só­

mente a de 60.339:915$11-4 é desLinado. ao exercicio de 189-, por per­

tencerem 1.007: 200$835 00 de 18J3 e 8. '15 :566,~246 ao do 1894, deve a

referida despeza de 31,5.195:352.813 ficar reduzida a 33 .031: 585,732.

Oro, sendo a receita calculada erI). 319.9 8: 491.$942 e o. despeza

em 336.031:535:"732, seria o deficit do exel'cicio de 16.033:090$790, si

ntio eslive~se incluido o recurso dos depositas liquidos, ayaliado em

19.273:197$883.

Deduzida esta importancia o dej'icit será de 35.306: 288$673.

E' porém de presumir que diminua, por nüo serem cl spendidos

em total as quantias fixadas na lei do orçamento c nos cl'edit.os

especiaes, supplcmcntar8s e extl'üOI'dinari05, a fl110 me lellho re!'ericlo.

c:
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Com relaçüo ao exercicio ele 1896 nua é possiyel determinar pre­

cisamente qual a arrec?dação.

Para evitar as aggravações de impostos, estabelecidas pela lei

n. 350 de 30 ele dezembr de 1885, avultaram os despachos de im­

p rtaçüo no 1° trimestre. Verificou-se, entretanto, que a arrecadaçlío

da All'ande6"a do Rio le Jan ir no m z de abril ultimo foi inferior, em

ceI' a de 2.00 :00 ,á de mez igual elo anno anterior.

E' c rto lue e a diffcr nça poete ser compensada pela cobrança

dos impo.:>t03 já augmenlado , que deixou de ser elfectuada no re[e­

rid trime~tl'C com I' lação ás mercadorias embarcadas nos portos

de sahilla até 31 de dezemb:'o de 1805 ..
Tomando, p ['tanto, . mo base para o calculo a arre adaçúo co­

nbecida no t.rimestre de janeiro LI março ultimas, na importancia de

80:250:000", anl1iando proporcion lmente a dos outros tres tri­

mestr0;~ m 2'1:0.750: 00 .), ,..vrú d :J21.O O: 00 . ,a renda d todo o

exerci i

Addici aando-se a esta somma a arrecaduçl10 provavel do se­

mestre addicional, calculada pela de igual peri d do exercicio de

1894 ('10.174:399 878) ter-se-lta 331.174:399 ,..., importancia inferior

111 18.459.6:)0..,122 á de 349.63'1::000 orçada pela lei do orçamento vi­

gente, d duzida a de 5.000: 000... em que foi calculado o liquido dos

dep sitos.

Eslas previsões p dem er excedidas si considerarmos que a safra

de ale dest ann é oJ ul1dnnt e h' de !'eH dir favorayclmente no

movimento c mmerciul na taxa do 'umJJio.

Nua bstante o descnyolvimento que tem tido a receita e o re­

curs llue provier m do emprestimo externo, tudo aconselha a maior

pruden 'j(l 11a lecratoçuo da d SI em e o maximo cuidado em sua

applicaçuo.

No relatorios dos diffel'entes lVIinisterioe, que vos serEia apre­

sentado, enc ntrareis informações mais amplas sobre os diversos

ramos do s rvi,o publico.
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Ser-vos-hS.o ministrados, com a maior solicitude, os demais es­

clarecimentos que vos forem necessarios, e ficai certos de que con­

tinuarei a dedicar todos os meus esforç s para desempenhar fi elevada

misstío que me foi ~onfiada, assegurando o respeito á lei e ás ins­

tituições da Republica.

Capital Federal, 3 de maio de 1896.

o PRESIDEl"TE DA REPUBLIC....




